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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO

1.1.  Aquisição de 01 (um) veículo automotor, tipo utilitário esportivo (SUV), novo, sem uso, ano de fabricação/ano modelo mínimo 2026/2027, devidamente licenciado e emplacado em nome da Câmara Municipal de Juquiá, conforme as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.1.1. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:
	ITEM
	PRODUTO
	ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
	QUANT.

	01
	VEÍCULO AUTOMOTOR
	Tipo: Veículo automotor, novo, sem uso, tipo utilitário esportivo (SUV).

Ano de Fabricação/Ano Modelo: Mínimo 2026/2027.

Cor: Preta, padrão original de fábrica da montadora.

Chave:   Tipo canivete ou presencial, com chave reserva funcional, compatível com o sistema original do veículo.

Motorização: Veículo equipado com motor aspirado e potência mínima de 120 cv

Combustível: Flex, com funcionamento a etanol/gasolina.

Transmissão: Automática, tipo CVT (transmissão continuamente variável).
Tração: Dianteira ou conforme configuração original de fábrica.

Portas: 4 (quatro) portas laterais, além da tampa traseira do compartimento de bagagem.

Capacidade: Capacidade mínima para 5 (cinco) ocupantes, incluindo o motorista.

Direção: Sistema de direção com assistência elétrica, hidráulica ou eletro-hidráulica.

Vidros: Acionamento elétrico dos vidros das portas dianteiras e traseiras, devendo ser equipados com película de controle solar (insulfilm), aplicada em conformidade com os limites de transmissão luminosa e demais requisitos estabelecidos pela legislação de trânsito vigente.

Retrovisores: Retrovisores externos com acionamento elétrico.

Travas: Travamento elétrico centralizado das portas, com acionamento por controle remoto ou chave presencial.

Banco do motorista: Com regulagem de altura.

Bancos: Revestimento original de fábrica, no mínimo em tecido ou material de qualidade equivalente.

Ar-condicionado: Sistema de ar-condicionado original de fábrica.

Freios: Sistema de freios com ABS e distribuição eletrônica de frenagem ou sistema equivalente de segurança.

Airbags:  Mínimo de airbags frontais para motorista e passageiro, observados os equipamentos de segurança obrigatórios e a configuração homologada do veículo.

Iluminação:  Luzes de condução diurna (DRL), originais de fábrica.

Sistema multimídia: Sistema multimídia original de fábrica, integrado ao veículo, com tela sensível ao toque (touchscreen) colorida de no mínimo 7 polegadas, com conectividade Bluetooth integrada, rádio e sistema de áudio com, no mínimo, 4 alto-falantes.  
Conectividade:  Sistema Bluetooth integrado ao sistema multimídia original do veículo, permitindo chamadas telefônicas e reprodução de áudio, sem necessidade de equipamento externo exclusivamente para essa função.
Tomada:  Mínimo de 1 (uma) tomada de 12 V ou sistema equivalente de alimentação elétrica disponível.
Rodas: Rodas em liga leve de, no mínimo, aro 16, originais de fábrica, com pneus adequados ao veículo, incluindo estepe de mesma dimensão ou de acordo com o padrão original de fábrica.
Compartimento de bagagem:   Capacidade mínima de 350 litros, medida com os bancos traseiros na posição normal de uso, sem rebaixamento ou reclinação.

Distância entre eixos:  Mínima de 2.600 mm.
Tanque de combustível:  Capacidade mínima de 40 litros.
Tapetes: Jogo de tapetes originais ou compatíveis, em PVC, borracha ou carpete.
Proteção do motor:  Protetor inferior do motor, quando previsto ou disponibilizado como equipamento original.

Extintor de incêndio: novo e em conformidade com as normas e regulamentações de segurança e trânsito vigentes, devidamente instalado e acondicionado em local apropriado no veículo.

Segurança e legislação:   Equipado com todos os itens de segurança e demais equipamentos obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito brasileira vigente na data da entrega, bem como aqueles previstos para a categoria do veículo, incluindo, no mínimo, triângulo de sinalização, chave de roda, macaco e demais acessórios originais e obrigatórios de fábrica.

Documentação e regularização:  Veículo deverá ser entregue devidamente regularizado, com primeiro emplacamento e licenciamento em nome da Câmara Municipal de Juquiá, sem qualquer tipo de gravame, restrição administrativa ou financeira que impeça sua utilização pela Administração.

Garantia:  Garantia mínima de 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo, sem prejuízo das garantias legais e das garantias adicionais eventualmente oferecidas pelo fabricante.

Originalidade:  O veículo deverá ser entregue com os equipamentos e acessórios originais de fábrica ou homologados pelo fabricante, não sendo admitidas adaptações que comprometam a segurança, a garantia ou as características originais do veículo.

Local de entrega: O veículo deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de Juquiá, situada na Rua Martins Coelho, nº 96, Centro, Juquiá/SP, CEP 11.800-000, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00, exceto em feriados, ou em outro horário previamente acordado com a Contratante.
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de veículo automotor para a Câmara Municipal de Juquiá, visando atender às necessidades de deslocamento de vereadores e servidores no desenvolvimento de atividades administrativas, institucionais e legislativas, tanto no âmbito do município quanto em deslocamentos intermunicipais, órgãos públicos e demais compromissos relacionados às atividades desta Edilidade.
2.2. A aquisição mostra-se necessária para disponibilizar um veículo adequado, seguro, funcional e compatível com as condições de utilização verificadas no município de Juquiá, permitindo o deslocamento de vereadores e servidores para o cumprimento de compromissos oficiais, fiscalizações, reuniões, visitas técnicas, diligências, capacitações, eventos institucionais e demais atividades vinculadas ao exercício das atribuições do Poder Legislativo Municipal.

2.3. O município de Juquiá possui localidades situadas em áreas rurais e vias com diferentes condições de conservação, incluindo trechos não pavimentados e estradas que apresentam irregularidades, aclives, declives e outras características que podem dificultar o deslocamento de veículos convencionais. Dessa forma, a escolha do veículo deve considerar não apenas sua utilização em vias urbanas, mas também sua capacidade de atender adequadamente aos deslocamentos realizados em áreas rurais e de difícil acesso.

2.4. Nesse contexto, a opção por veículo da categoria SUV fundamenta-se em características técnicas e funcionais compatíveis com as condições de utilização pretendidas pela Câmara Municipal, especialmente em razão de sua maior altura livre do solo, que proporciona maior estabilidade, robustez e facilidade para transposição de irregularidades, lombadas, trechos desnivelados e demais obstáculos encontrados em estradas rurais e vias não pavimentadas, oferecendo também, menor desgaste mecânico, maior segurança, conforto aos ocupantes e adequação à circulação tanto em vias urbanas quanto em estradas rurais e não pavimentadas. 
2.5. A especificação de veículo dotado de motor de aspiração natural (motor aspirado) decorre das características de utilização previstas para o veículo oficial da Câmara Municipal, considerando-se a necessidade de disponibilização de meio de transporte destinado ao atendimento das atividades institucionais, deslocamentos administrativos, representação oficial, participação em reuniões, compromissos externos e demais atividades inerentes ao funcionamento do Poder Legislativo Municipal.

2.6. A escolha da motorização aspirada tem por finalidade estabelecer características técnicas compatíveis com a finalidade pública pretendida, observados os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, razoabilidade e seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
2.7. A opção por motor aspirado mostra-se tecnicamente adequada em razão de sua arquitetura mecânica mais simples, quando comparada a motores dotados de sistemas de sobrealimentação, o que pode representar menor complexidade construtiva e operacional e facilitar os procedimentos e custos de manutenção preventiva e corretiva ao longo da vida útil do veículo.

2.8. Para um veículo destinado ao uso institucional e administrativo, cujo objetivo principal não é o desempenho esportivo ou a obtenção de elevada potência específica, mas sim a realização de deslocamentos urbanos e rodoviários com regularidade, segurança, confiabilidade e previsibilidade de manutenção, entende-se tecnicamente adequada a adoção de motorização aspirada, desde que atendidos os demais requisitos mínimos de desempenho, segurança, eficiência e capacidade estabelecidos neste Termo de Referência.
2.9. A especificação também considera a necessidade de reduzir riscos relacionados à indisponibilidade do veículo, especialmente em razão de sua utilização em atividades oficiais. A menor complexidade de determinados componentes associados à alimentação e sobrealimentação do motor pode contribuir para uma manutenção mais previsível, sem prejuízo da necessidade de observância das recomendações do fabricante e da realização das revisões periódicas previstas no manual do veículo.

2.10. Ressalta-se que a exigência não deverá ser interpretada como preferência por determinada marca, fabricante ou modelo. Serão admitidos todos os veículos que atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas, desde que comprovadamente possuam motorização aspirada e atendam aos demais requisitos de desempenho, segurança, conforto, consumo, capacidade, garantia e assistência técnica definidos pela Administração.

2.11. A Administração considera, ainda, que a especificação deve guardar relação direta com o objeto e com a necessidade identificada no planejamento da contratação. Nesse sentido, a escolha da motorização aspirada busca estabelecer um padrão técnico mínimo e objetivo, compatível com a utilização institucional pretendida, sem exigir características de desempenho superiores às efetivamente necessárias ao serviço público.

2.12. A definição da motorização, portanto, constitui requisito técnico relacionado à adequação do veículo à finalidade pública, à previsibilidade de manutenção, à confiabilidade operacional e à racionalização dos custos de utilização durante sua vida útil, e não mero critério de preferência subjetiva da Administração.

2.13. A presente justificativa deverá ser analisada conjuntamente com os demais requisitos técnicos do veículo, de modo que as especificações estabelecidas no Termo de Referência sejam necessárias, suficientes e proporcionais à necessidade administrativa identificada, preservando-se a competitividade do certame e permitindo a participação do maior número possível de fornecedores que disponham de veículos tecnicamente compatíveis com a finalidade pretendida.
2.14. Diante do exposto, a contratação mostra-se necessária, adequada e compatível com o interesse público, tendo como finalidade disponibilizar à Câmara Municipal de Juquiá veículo apropriado ao desenvolvimento de suas atividades administrativas, institucionais e legislativas, proporcionando melhores condições de segurança, mobilidade e eficiência nos deslocamentos realizados por vereadores e servidores.

2.15. A contratação do objeto encontra-se provisionada no Plano de Contratação Anual - PCA para o presente exercício.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução escolhida e a ser adotada pela Câmara Municipal de Juquiá consiste na aquisição de veículo novo, destinado a suprir as necessidades de deslocamento de Vereadores e Servidores no desempenho de suas atividades legislativas e administrativas. O veículo será utilizado tanto em deslocamentos dentro do Município, especialmente para atendimento de demandas em áreas rurais e em vias de difícil acesso, quanto em viagens para outros municípios, quando necessárias à participação em reuniões, diligências, fiscalizações, eventos, capacitações e demais atividades relacionadas às atribuições do Poder Legislativo.

3.2. O veículo deverá ser novo, sem uso e atender integralmente às especificações técnicas, características, padrões de qualidade e demais condições estabelecidas pela Administração, garantindo sua adequada utilização e compatibilidade com as necessidades da Câmara Municipal.

3.3. A exigência de que o veículo seja entregue com primeiro emplacamento e licenciamento em nome da Câmara Municipal de Juquiá permite que, após o recebimento e a conferência das condições de entrega, o veículo esteja imediatamente apto à circulação e utilização nas atividades administrativas e legislativas. A medida também evita a necessidade de procedimentos administrativos posteriores para regularização do veículo, reduzindo custos, prazos e riscos relacionados à sua utilização sem a documentação necessária, além de assegurar que o bem seja incorporado ao patrimônio público já devidamente regularizado.
3.4. A aquisição visa proporcionar melhores condições de segurança, mobilidade, conforto, baixo custo de manutenção e confiabilidade nos deslocamentos institucionais, considerando as características das vias municipais e a necessidade de utilização do veículo em diferentes condições de tráfego e percurso.
3.5. O bem deverá ser fornecido por pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da contratação, observadas as exigências de habilitação, qualificação e demais condições previstas no instrumento convocatório e na legislação aplicável.

3.6. A escolha será pela contratação através de Pregão Eletrônico, conforme art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e do Ato do Presidente nº 03/2023, bem como pelo fato do objeto tratar-se de bem de natureza comum facilmente disponível no mercado.
3.7. A aquisição do objeto não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

3.8. Ressalta-se que não foram identificados requisitos que restrinjam a competitividade de mercado. Com isso, a solução a ser contratada resume-se ao Pregão Eletrônico, em que será utilizado o menor preço por item, como critério de julgamento e classificação das propostas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A natureza da contratação é de bem comum, uma vez que o veículo possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, devendo ser fornecido por pessoas jurídicas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido.

4.2. HABILITAÇÃO

4.2.1. O fornecedor, para qualificar-se para a presente licitação, deve apresentar, no mínimo, os seguintes documentos:

4.2.1.1. Jurídica:

4.2.1.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;
4.2.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, inclusive sociedade limitada unipessoal, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

4.2.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova dos administradores em exercício, quando cabível;

4.2.1.1.4. Os documentos apresentados deverão demonstrar a existência jurídica da licitante e a compatibilidade de seu objeto social com o objeto da contratação, bem como, quando cabível, a autorização ou licença necessária para o exercício da atividade objeto da contratação.

4.2.1.2. Técnica: 

4.2.1.2.1. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) em nome da empresa licitante, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante tenha fornecido bem compatível ou similar ao descrito no item 1.1.1 deste Termo de Referência.
4.2.1.3. Fiscal, social e trabalhista:

4.2.1.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.2.1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.2.1.3.3. Certidão de regularidade de débitos relativa a tributos federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

4.2.1.3.4. Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos estaduais e municipais do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
4.2.1.3.5. Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

4.2.1.3.6. Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

4.2.1.3.7. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

4.2.1.3.8. Declaração de que a licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.2.1.3.9. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas.
4.2.1.4. Econômico-financeira

4.2.1.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

4.2.1.4.2. Declaração conforme art. 4º, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.2.1.5. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante com o nº do CNPJ e o endereço respectivo, observado o seguinte:

4.2.1.5.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; e 

4.2.1.5.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

4.2.1.6. Caso a licitante pretenda fornecer o objeto por intermédio de outro estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso, deverá comprovar também que este atende a todas as exigências habilitatórias.

4.2.1.7. Os documentos que tiverem prazo de validade de observância obrigatória e este não se encontrar nele expresso, deverão ser datados de, no máximo, 90 (noventa) dias de antecedência da data designada para a entrega da proposta e documentação

4.2.1.8. A documentação poderá ser apresentada em original, por cópia, seguida de declaração de autenticidade sob as penas da Lei

4.3. Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. O bem atender integralmente às especificações e características estabelecidas neste Termo de Referência, ser novo, sem uso, e estar em perfeitas condições de utilização, conservação e funcionamento. Será vedado o fornecimento de veículo utilizado anteriormente como mostruário, exposição, demonstração, test-drive ou em qualquer outra finalidade que implique uso prévio, devendo ser entregue em condições compatíveis com um veículo novo.
4.5. A licitante deverá apresentar, quando solicitado pela Administração, ficha técnica, catálogo, prospecto ou documento equivalente do bem ofertado, em língua portuguesa ou acompanhado de tradução para o português, contendo informações suficientes para comprovar o atendimento às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

4.6. O veículo a ser adquirido deve dispor de garantia técnica por parte do fabricante quanto a vícios ocultos, ou defeitos de fabricação, ficando a Contratada responsável por todos os encargos decorrentes disso.

4.7. Não será exigida a apresentação do veículo para vistoria ou amostra física. A comprovação do atendimento às especificações técnicas e funcionais do objeto dar-se-á exclusivamente por meio de documentação técnica fornecida pela licitante, incluindo catálogos, folders, certificados de garantia e demais informações que demonstrem motorização, dimensões, capacidade de carga, conforto, segurança e acessórios, conforme descrito neste Termo de Referência. 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A Contratada deverá arcar com todos os custos, despesas, encargos e materiais necessários ao fornecimento e à entrega do objeto na sede da Câmara Municipal de Juquiá, incluindo, entre outros, documentação, emplacamento, frete, transporte, carga e descarga, impostos, taxas, seguros, diárias e demais despesas incidentes, não cabendo à Contratante qualquer ônus adicional além do valor contratado.

5.1.1. A entrega deverá ser realizada na sede da Câmara Municipal de Juquiá, situada na Rua Martins Coelho, nº 96, Centro, Juquiá/SP, CEP 11.800-000, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00, exceto em feriados, ou em outro horário previamente acordado com a Contratante.

5.2. O prazo para entrega será de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato, devendo, dentro desse mesmo prazo, o veículo ser entregue devidamente emplacado e licenciado em nome da Câmara Municipal de Juquiá, pela Contratada, em condições de imediata utilização. 

5.2.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação devidamente justificada pela Contratada e desde que previamente aceita pela Administração Contratante.
6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1. O veículo deverá ser entregue novo, sem uso, em perfeitas condições de conservação e funcionamento, em sua configuração original de fábrica, sem sinais de uso, avarias, danos, riscos, amassados ou quaisquer outros defeitos que comprometam sua aparência, integridade ou funcionamento. Deverá ser entregue com todos os componentes, acessórios, equipamentos e itens de série originais de fábrica, devidamente acompanhado dos respectivos manuais, documentos e demais elementos necessários à sua regular utilização, não sendo admitida a entrega de veículo que tenha sido utilizado anteriormente, inclusive para demonstração ou test-drive.

6.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a medição de recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.3. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de inconsistências verificadas na avaliação do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.4. A fiscalização do objeto será de responsabilidade da servidora Luciene Marinho da Silva e a gestão do contrato será de responsabilidade da servidora Heloise da Silva Cassiano, designadas através da Portaria nº 15/2024, que atuarão com vistas a garantir a lisura e a efetividade da contratação.
6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela Contratante, não exclui a responsabilidade civil pela solidez, qualidade, adequação, segurança e perfeito funcionamento do bem fornecido, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos termos da legislação aplicável.

6.6. O objeto será fiscalizado por servidor indicado pelo Órgão, que emitirá Relatório de Recebimento Provisório, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento do objeto, atestando o cumprimento das exigências previstas neste Termo de Referência, bem como no contrato a ser celebrado entre as partes. 
6.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da documentação emitida pelo Detran que comprove o registro do veículo em nome da Contratante, e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento. 
6.7.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7. DO PRAZO

7.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, na forma do artigo 105, da Lei nº 14.133/2021 e poderá ser prorrogado mantidas as demais cláusulas e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, na forma do inciso XVII, do artigo 6º do mesmo Diploma Legal, considerando que o objeto se refere à aquisição de bens comuns e caso ocorra algum dos seguintes motivos, os quais devem estar devidamente caracterizados e devidamente autuados acompanhando o processo: 

7.1.1. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
7.1.2. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração; 
7.1.3. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
7.2. O proponente vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da homologação do processo de Licitação, para assinar o contrato, podendo ser assinado digitalmente ou presencialmente no Setor de Licitações, localizado à Rua Martins Coelho, nº 96, Centro, Juquiá/SP.
8. DA GARANTIA

8.1. Não será exigida garantia de execução contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da garantia técnica do bem, a ser prestada pelo fabricante, contra vícios e defeitos de fabricação, conforme especificações e prazo estabelecidos neste Termo de Referência.
8.2. A Contratada garantirá a qualidade do veículo fornecido pelo período de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar da data do recebimento definitivo, ressalvados os casos em que outro prazo seja estabelecido por lei, ou pelo fabricante, devendo neste último caso, ser especificado o prazo na proposta.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência.

9.2. O objeto deverá ser entregue em parcela única, acompanhado de todos os componentes, acessórios e demais itens necessários ao seu pleno funcionamento, sem qualquer custo adicional para a Contratante. A Contratada será responsável pela execução e custos de emplacamento, registro e licenciamento do veículo em nome da Contratante, transporte e pela entrega do objeto na sede da Câmara Municipal de Juquiá/SP, bem como pela substituição em caso vícios ou defeitos, nos termos da garantia estabelecida neste Termo de Referência.
9.3. A Contratada deverá garantir a qualidade, o perfeito funcionamento e a adequação do produto fornecido às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, responsabilizando-se por eventuais vícios ou defeitos de fabricação constatados durante o período de garantia.
9.4. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício das suas atividades, cabendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões.

9.5. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes do transporte ou materiais empregados, incluindo medidas com variações consideráveis em relação às especificadas neste documento, cabendo à fiscalização não atestar a medição de recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Relatório de Recebimento.
9.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do objeto.

9.7. A Contratada deverá cumprir, durante toda a execução contratual, as exigências de reserva de cargos previstas em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, bem como outras reservas previstas em legislação específica.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Designar servidor competente para fiscalizar o objeto, o qual emitirá Relatório de Recebimento Provisório em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento do objeto, bem como o Relatório de Recebimento Definitivo ao final da entrega, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da documentação emitida pelo Detran que comprove o registro do veículo em nome da Contratante, atestando o cumprimento das exigências previstas neste Termo de Referência, sendo este relatório indispensável para a liberação do pagamento.
10.2. Efetuar o pagamento do objeto conforme proposta da Contratada.

10.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na verificação do objeto, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.

10.4. Emitir Ordem de Compra.

10.5. Atestar a entrega do objeto contratado no documento fiscal correspondente.

10.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, em relação ao objeto contratado.

10.7. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a fiscalização do objeto.
11. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

11.1. Serão consideradas aceitáveis as propostas das licitantes que atenderem a todos os requisitos descritos neste Termo de Referência e com prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias.

11.2. A proposta deverá incluir as especificações do produto já descrito anteriormente no item 1.1.1, com o preço unitário e total.

11.3. Nas propostas devem estar incluídos todos os impostos, taxas, transporte, carga e descarga, fretes, deslocamentos, seguros, diárias, emplacamento, registro e licenciamento do veículo e outros custos incidentes ao fornecimento do objeto.
12.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

12.1. O pagamento será feito exclusivamente através da apresentação da nota fiscal.

12.2. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária na conta corrente indicada pela Contratada, com as devidas deduções legais.

12.3. A forma de pagamento dar-se-á em parcela única em até 10 (dez) dias úteis a contar do Relatório de Recebimento Definitivo do objeto elaborado pela fiscal da contratação, devendo a Contratada apresentar a NF-e correspondente ao valor do bem no ato da entrega do veículo.
13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

13.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, em que são necessários como critérios de julgamento e classificação das propostas o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Termo de Referência quanto às especificações do objeto.

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1. Considerando as pesquisas realizadas em conformidade com o art. 23, da Lei nº 14.133/2021 e Atos da Mesa Diretora nº 03/2023 e nº 02/2024, o custo estimado para a contratação será de R$ 186.345,00 (cento e oitenta e seis mil e trezentos e quarenta e cinco reais).
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. A despesa, objeto desta contratação será coberta pelos créditos orçamentários abaixo discriminados:

	Unidade Orçamentária:                           

Fonte:                               

Programa:

Ação:

Classificação econômica:
	01.01.01 – Câmara Municipal

01 – Tesouro

0001 – Ação Legislativa

1001 – Aquisição de veículo, equipamentos e material permanente

4.4.90.52 – Equipamentos e material permanente


16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Licitante ou Contratada que: a) der causa à inexecução parcial do contrato; b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução total do contrato; d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato; i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

16.2.1.
Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

16.2.2.
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

16.2.4. Multa: a) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento). O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, cumulada com a moratória, no caso de inexecução total do objeto. 

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º).

16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

16.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): a) a natureza e a gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades do caso concreto; c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; d) os danos que dela provierem para o contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

16.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

16.12. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). (Art. 161). 

16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133/21.
Juquiá/SP, 06 de outubro de 2026.



